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Homem atacado por cachorros de rua é indenizado em R$ 6 mil

O juiz afirmou que o incidente decorreu da negligência da divisão de controle de zoonoses 
de Ibatiba

Um morador de Ibatiba será indenizado em R$ 6 mil após ser atacado por cães de rua, sofrendo 
lesões físicas e levando à condenação do município pela negligência de deixar animais soltos em 
via pública. A municipalidade deve ainda compensar a vítima no valor de R$ 1.860,00, gastos com 
despesas médicas.

Durante o ataque, a vítima teria caído no chão, sofrendo fratura no braço direito, sendo socorrida 
por populares e encaminhada para atendimento médico.

O juiz da vara única de Ibatiba verificou que as provas comprovam o fato narrado pela vítima. 
Além das testemunhas, foram apresentados comprovantes de despesas médicas, laudo médico, 
relatório fotográfico, testemunhas e cópia de reportagem falando sobre a situação dos cães soltos 
pelas ruas do município.

Em sua decisão, o juiz afirmou que o incidente decorreu da negligência e imprudência da divisão de 
controle de zoonoses da secretaria municipal de saúde de Ibatiba, que permitiu, em local público, a 
circulação de animais bravos, que poderiam atacar transeuntes e espalhar doenças.
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Campanha de adoção do Tribunal busca novos pais para crianças

Peterson, Michelli, Lucas. Todos são jovens com personalidade diferentes, mas com algo em comum: 
fazem parte dos cerca de 46,4% dos adolescentes disponíveis para adoção em abrigos do Espírito Santo. 
Mas segundo dados da Comissão Estadual Judiciária de Adoção (CEJA), apenas 1,1% dos interessados 
buscam a faixa etária de 12 a 18 anos para adoção.

No Estado existem cerca de 120 abrigos e  880 casais estão  habilitados para adoção. Desse total, 87% 
chegam buscando crianças de 0 a 6 anos; 9,7% aceitam crianças com alguma deficiência física e 4,5% 
aceitam crianças com alguma deficiência mental, conforme explica a técnica Isabely Mota.

 “A realidade é que temos muito mais crianças maiores de seis nas instituições de acolhimento. Justa-
mente por isso lançamos a campanha Esperando por Você, para mostrar a essas famílias e a população 
em geral o quanto essas crianças e adolescente, de idades maiores, em grupos de irmãos ou portadores 
de necessidades especiais, tem de potencialidades, talentos e amor para oferecer as famílias”.

A campanha quer dar voz a meninos e meninas, órfãos ou destituídos de suas famílias de origem, que 
já estão prontos para a adoção. Todos concordaram em participar do projeto e foram autorizados pelos 
magistrados responsáveis, coordenadores das instituições de acolhimento e guardiões legais.

Segundo a técnica, a campanha incluiu 21 crianças e adolescentes para adoção. Desde o início, no último 
dia 12, 5 delas iniciaram a aproximação com pessoas interessadas em adota-las e o TJES está em con-
tato com pessoas interessadas na adoção de outras 6 crianças e adolescentes da campanha.

Explicou ainda que o acolhimento acontece por abandono, falta de condições para cuidar, entre outras 
causas. É feito um trabalho para que eles sejam reintegrados as famílias. Isso acontece em cerca de 50% 
dos casos. A adoção é o último caminho.

“Hoje temos mais de 800 crianças acolhidas e as pessoas não entendem porque elas não estão para 
adoção. O Estatuto da Criança e do Adolescente é bem claro: a adoção é medida excepcional. Quando a 
criança vai para uma instituição, primeiro tentamos reintegrar ao pai e a mãe. Não sendo possível, tenta-
mos com a família externa, entre tios avô ou primos. Quando não tem ninguém para manter os vínculos 
familiares, ela fica disponível para adoção. Apenas 140 estão disponíveis. É um número bem baixo”.

Caso a pessoa tenha interesse em adotar, deve procurar o Fórum ou Vara da Infância e Juventude de 
onde mora portando documentos. Feito isso, passa por psicólogos, assistentes sociais, que avaliam o 
perfil, e por cursos para entender os medos e desafios do processo adotivo. O processo até a sentença 
final por levar um ano. O folder completo para o processo pode ser encontrado no site http://www.tjes.jus.
br.

“Existem muitos mitos ao redor da adoção, entre eles: só pode ser casado ou ter certa renda. A única coi-
sa necessária é amor para dar. Seja se você possuir uma renda boa, ou não, seja hétero, homossexual, 
solteiro, casado ou divorciado. O que importa é que elas precisam de amor”, afirmou Isabely.

Campanha ‘Esperando por Você’

Esperando Por Você quer mudar o futuro de crianças e adolescentes que vivem há anos em instituições 
de acolhimento do Espírito Santo, especificamente crianças mais velhas, com alguma condição especial 
de saúde ou que fazem parte de grupos de irmãos. Quer saber mais sobre as crianças e adolescentes da 
campanha?

ESHOJE 01 de junho  de 2017

http://eshoje.com.br



NOVA MÍDIA » 0/0 dia tal do mês tal do ano tal

endereçoeletrônico.com.br

Câmara de Cachoeiro aprova projeto de reestruturação do novo rota-
tivo

Das 19 emendas apresentadas, 11 foram retiradas pelos autores e as outras oito foram apro-
vadas por unanimidade. O dinheiro arrecadado será destinado ao Fundo Municipal de Saúde

A Câmara de Vereadores de Cachoeiro aprovou na última terça-feira (30), por unanimidade, o Pro-
jeto de Lei nº 030/2017, do Poder Executivo, que reestrutura o estacionamento rotativo no municí-
pio. O projeto foi fundamentado nas inúmeras demandas, sob alegação das dificuldades existentes 
de estacionamento.

Ao todo, 19 emendas haviam sido apresentadas, mas 11 foram retiradas pelos autores. As outras 
oito foram aprovadas também por unanimidade. A matéria segue agora para sanção do prefeito 
Victor Coelho (PSB).

Uma das emendas aprovadas prevê que o dinheiro arrecadado com o estacionamento rotativo na 
cidade será destinado ao Fundo Municipal de Saúde, e o Conselho Municipal de Saúde será o re-
sponsável pela prestação de contas do serviço.

Além disso, a demanda se junta a Lei Federal nº 12.587/2012, que instituiu as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana, que prevê a adoção de instrumentos voltados à melhoria da mo-
bilidade, sendo implementadas várias ações, como a reestruturação do serviço de estacionamento 
rotativo municipal, para que deixe de atuar como um instrumento meramente arrecadatório, e seja 
transformado em uma importante ferramenta de Gestão de Mobilidade, beneficiando efetivamente 
toda a população do polo regional sul do Espírito Santo.

Rotativo

Até o mês de março de 2016, a gestão do estacionamento rotativo de Cachoeiro era feita pelo Hos-
pital Infantil Francisco de Assis (HIFA), mediante concessão do município, com base no artigo 7 da 
Lei 3.972/94, que permitia a dispensa de licitação para o serviço. No entanto, a lei foi considerada 
inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES).

No dia 24 de março do mesmo ano, após uma determinação no Ministério Público, o rotativo foi 
definitivamente suspenso no município. Com isso, o HIFA dispensou 65 funcionários do rotativo, 
que atuavam nas ruas e na parte administrativa do hospital, além de arcar com a rescisão, em torno 
de R$ 200 mil.

Em março deste ano, o HIFA divulgou que contabiliza uma perda de mais de R$ 1 milhão de recur-
sos após um ano do fim do estacionamento rotativo, até então investidos na enfermaria e na Uni-
dade de Terapia Intensiva (UTI). Cerca de 40 mil crianças, com idade até 12 anos, foram atendidas 
no Hifa em 2016, sendo quase 400 delas internadas na UTI. Todas pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS).
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STJ nega liminar e mantém decisão do TJES que afasta Prefeito de 
Itapemirim por 90 dias

O Ministro Felix Fischer, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou um pedido de liminar do pre-
feito de Itapemirim, e manteve a decisão da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Espírito 
Santo, do dia 26/04, que afastou Luciano de Paiva Alves do cargo, por 90 dias.
Além disso, os desembargadores também determinaram que o político, durante o período, não 
poderia ter acesso a qualquer dependência do executivo municipal.

De acordo com os autos, o prefeito é réu em ação penal pela suposta prática dos crimes de fraude 
em licitação, falsidade ideológica e formação de quadrilha. Segundo o Ministério Público Estadual 
(MPES), a Administração Pública Municipal também teria efetuado desapropriações fraudadas e 
superfaturadas, com graves danos ao patrimônio municipal e enriquecimento indevido da ‘Família 
Paiva’.

O relator do caso no TJES, Desembargador Adalto Dias Tristão, destacou em seu voto o depoi-
mento do padre do município do litoral sul capixaba que declarou ter sido ameaçado por parentes 
do político, além das manifestações da Presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Ministra 
Cármen Lúcia e do Procurador-Geral da República, Rodrigo Janot, que defendem o afastamento 
do prefeito.

O chefe do executivo iniciou o seu segundo mandato em janeiro deste ano. No entanto, o relator 
do caso entendeu que mesmo assim deve-se afastar o político do cargo. “O exercício do segundo 
mandato do agente político que se reelege é passível de medidas cautelares para a preservação 
do erário público e da probidade administrativa quando presentes o risco de dano irreparável à 
Administração”, destacou o desembargador Adalto Dias Tristão.

O magistrado alegou, também, que em virtude das manifestações da Ministra e do Procurador-Ger-
al e o que está no Código de Processo Penal (CPP), “verifica-se a existência do binômio necessi-
dade/adequação, sendo dever desta Câmara Criminal o restabelecimento da decisão acautelatória 
de afastamento funcional e proibição de acesso à Prefeitura Municipal de Itapemirim da pessoa de 
Luciano de Paiva Alves”.

Para o Ministro Felix Fischer, não há razão para o deferimento da medida de urgência: “Vê-se, com 
base nos trechos transcritos, que há diversos indícios de que os fatos descritos pelo Ministério 
Público Estadual na denúncia parecem corresponder à realidade, sendo o afastamento de suas 
funções, neste juízo de cognição sumária, medida idônea a impedir a continuidade das atividades 
investigadas. Nesse sentido, a r. decisão de afastamento do cargo, ao menos neste juízo mera-
mente perfunctório, encontra amparo na jurisprudência desta Corte.”, concluiu o Ministro do STJ.
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STJ nega liminar e mantém afastamento do prefeito de Itapemirim

Segundo o processo, o prefeito é réu em ação penal pela suposta prática dos crimes de 
fraude em licitação, falsidade ideológica e formação de quadrilha

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou um pedido de liminar do prefeito de Itapemirim, Luciano 
Paiva, e manteve a decisão da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Espírito Santo, que 
determinava o afastamento do prefeito de suas funções administrativas por 90 dias.

Na decisão, tomada pelo ministro Felix Fischer, também fica proibido o acesso de Paiva, afastado 
desde o fim de abril, a qualquer dependência do executivo municipal.

“Vê-se, com base nos trechos transcritos, que há diversos indícios de que os fatos descritos pelo 
Ministério Público Estadual na denúncia parecem corresponder à realidade, sendo o afastamento 
de suas funções, neste juízo de cognição sumária, medida idônea a impedir a continuidade das 
atividades investigadas”, escreveu o Ministro do STJ.

Segundo o processo, o prefeito é réu em ação penal pela suposta prática dos crimes de fraude em 
licitação, falsidade ideológica e formação de quadrilha.
De acordo com o Ministério Público Estadual (MPES), a Administração Pública Municipal também 
teria efetuado desapropriações fraudadas e superfaturadas, com graves danos ao patrimônio mu-
nicipal e enriquecimento indevido da ‘Família Paiva’.

Apesar das denúncias serem relacionadas a ato praticados por Paiva em seu primeiro mandato, 
o relator do caso no Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES), Desembargador Adalto Dias 
Tristão, analisou como necessário o afastamento do prefeito, que começou seu segundo mandato 
eletivo no início deste ano.

“O exercício do segundo mandato do agente político que se reelege é passível de medidas caute-
lares para a preservação do erário público e da probidade administrativa quando presentes o risco 
de dano irreparável à Administração”, destacou Tristão.
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Deputado Almir Vieira vira réu no TRE por suspeita de desvio de din-
heiro

O parlamentar é acusado de receber ao menos R$ 331 mil da Associação dos Funcionários 
Públicos do Estado, entidade que já presidiu

O Tribunal Regional Eleitoral (TRE-ES) recebeu, na segunda-feira (29), denúncia apresentada pelo 
Ministério Público Eleitoral contra o deputado estadual Almir Vieira (PRP). Ele é acusado de rece-
ber ao menos R$ 331 mil da Associação dos Funcionários Públicos do Estado (AFPES), entidade 
que já presidiu. De acordo com o MP, o dinheiro foi parar na conta de campanha do parlamentar 
em 2014 por meio de doações feitas por “laranjas”.

Agora, Almir Vieira passa a ser réu na Judicial Eleitoral. Outras seis pessoas também foram denun-
ciadas por participar do esquema. 

Em seu voto, a relatora do processo, a juíza federal Cristiane Conde Chmatalik, afirmou que, de 
acordo com o Ministério Público Eleitoral, foi constatada a existência de um esquema criminoso 
que atuava no desvio de dinheiro da AFPES, tendo como mentor o então candidato a deputado 
estadual.

Uma representação criminal contra Almir Vieira, também pela acusação de desvio de recursos da 
associação, foi arquivada pelo pleno do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES) em janeiro 
deste ano.

“Não houve desvio de dinheiro da associação, inclusive isso foi provado por perícia em inquérito 
policial, que foi arquivado”, afirma o advogado do deputado, Helio Maldonado. Perguntado sobre a 
possibilidade de irregularidades na campanha de Almir Vieira, apesar do arquivamento do caso na 
esfera criminal, por falta de provas, o advogado afirmou: “Crime eleitoral... não com participação 
do Almir”.
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